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MUNICIPIO DE PORTO SEGURO
Termo Aditivo nº AD001/2026 - DP056/2025

Data/hora do envio: 25/09/2026 09:56:51

Número/Ano:

AD001/2026 -

DP056/2025

Tipo de Termo de Contrato:

Termo Aditivo
Contrato:

Contrato (termo inicial) nº DP056/2025

Objeto:

1.1. CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA PARA ÓRTESES, PRÓTESES E MATERIAIS ESPECAIS (OPME) E TORRE

CIRÚRGICO EM REGIME DE COMODATO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO

MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO – BA.

Prazo Aditado em Dias:

0
Data da Assinatura:

23/09/2026
Data de Início da Vigência do Termo de

Contrato:

24/09/2026

Data de Término da Vigência do Termo

de Contrato:

24/12/2026

Valor Acrescido ao Contrato:

3.700,00

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

SANVALE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES

LTDA

CPF/CNPJ:

23.823.947/0001-06
Tipo de Pessoa:

Pessoa Jurídica (PJ)
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E CAUSA ANIMAL 

 
 

 

 

DECISÃO DE RECURSO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2026 

 

 
RECORRENTE: CS2 CONSULTORIA LTDA 
 
 
I - DA TEMPESTIVIDADE  
 

Conforme disposto no art. 165, inciso I, da Lei 14.133/2021, o prazo para apresentação das 
razões recursais é de 03 (três) dias, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. No presente 
caso, o inconformismo enquadra-se no art. 165, inciso I, alínea “b”, da citada Lei, uma vez que a 
Prova de Conceito constitui etapa de aferição da conformidade técnica e da aceitabilidade da 
proposta com as disposições previstas no Edital e no Termo de Referência. Assim, o ato que 
desconstitui o resultado da POC integra a fase de julgamento da proposta. Além disso, o recurso é 
tempestivo, considerando a data do seu protocolo.  

 

 II – RELATÓRIO 

 
Trata-se de recurso administrativo interposto por CS2 CONSULTORIA LTDA, no bojo do 

Pregão Eletrônico nº 040/2026, em face da decisão da Pregoeira que tornou sem efeito a Prova de 
Conceito – POC realizada presencialmente no dia 16/09/2026, nas dependências da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e da Causa Animal. 

Em resumo, a recorrente sagrou-se vencedora no certame, tendo posteriormente enviado e-
mail para a Secretaria, a fim de agendar a data da prova de conceito, conforme recomendação contida 
no item 6 do Edital:  

“A Prova de Conceito será realizada de forma presencial, tendo em vista a 

necessidade de se comprovar a efetividade do funcionamento das aplicações em 

dispositivos móveis e suas interações com os demais ambientes da Plataforma em 

uso efetivo no território municipal, face às particularidades de redes de dados e 

sinais de operadoras locais. Os licitantes deverão agendar a apresentação da Prova 

de Conceito, através do e-mail: meioambiente.gabinete@outlook.com Local e 

Endereço para a Apresentação: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e da Causa 

Animal (Rua das Maritacas, 74, Porto Seguro/BA, CEP 45.810-000, telefone: (73) 

3268-0558: (em Porto Seguro em horário de funcionamento da SEMAC (08h às 

14h).” 

 
Contudo, a POC foi realizada sem que fosse dada ciência aos demais licitantes e ao Setor de 

Licitações, prejudicando o envio da comunicação do agendamento no sistema, como prevê o edital.  
Diante disso, a licitante XAPIRI, inscrita no CNPJ n. 43.150.088/0001-30, questionou, via 

chat, a ausência de divulgação sobre o agendamento da Prova de Conceito.  
Na sequência, em atenção à manifestação apresentada e considerando o disposto nos itens 

22.3 e 22.4 do Edital, que asseguraram o direito de participação dos demais licitantes, esta Pregoeira 
tornou sem efeito a Prova de Conceito realizada pela recorrente, determinando o reagendamento de 
uma nova sessão junto à Secretaria Municipal.  
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Irresignada, a recorrente interpôs recurso contra a presente decisão, sustentando que a prova 
foi devidamente realizada e aprovada pela equipe técnica; sendo que a ausência de prévia divulgação 
da data e do horário da POC decorre de falha atribuível exclusivamente à Administração.  

Alegou, também, que a licitante que questionou a falta de publicidade estaria desclassificada 
e não teria manifestado intenção recursal no momento oportuno, razão pela qual entende que houve a 
preclusão do seu direito.  

Por fim, argumentou que a repetição da POC representaria ônus desnecessário à Recorrente e 
à Administração, em afronta aos princípios da economicidade, da boa-fé, do formalismo moderado e 
da segurança jurídica e que a sessão teria ocorrido em espaço público, em horário comercial, 
circunstância que, em seu entendimento, permitiria o acompanhamento por eventuais interessados. 

Ao final, requereu a reforma da decisão para reconhecimento da validade da POC já realizada 
e, subsidiariamente, o agendamento de nova prova de conceito para o dia 28/09/2026 às 08h.  

É o relatório. 
 

III – DO MÉRITO  
 
A Prova de Conceito constitui etapa de avaliação técnica da solução ofertada e integra o 

processo de julgamento e aceitação da proposta. Por essa razão, embora sua execução possa ocorrer 
perante comissão técnica ou setor requisitante, sua realização deve observar os princípios que regem 
todo o procedimento licitatório, especialmente a publicidade, a transparência, a isonomia, a 
motivação, o julgamento objetivo, a competitividade e a vinculação ao instrumento convocatório. 

O art. 37, caput, da Constituição Federal impõe à Administração Pública obediência, entre 
outros, ao princípio da publicidade. No mesmo sentido, o art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021 
estabelece que a aplicação da nova Lei de Licitações deve observar, entre outros, os princípios da 
publicidade, da transparência, da igualdade, da motivação, da segurança jurídica, da competitividade 
e do interesse público. 

No caso concreto, o próprio Edital estabelece, em seus itens 22.3 e 22.4, que as licitantes que 
participaram da licitação possuem o direito de presenciar a realização da prova.  

 
22.3. Será assegurado aos licitantes participantes do certame o acesso e o 
acompanhamento da apresentação do sistema, garantindo-se a transparência, a 
publicidade e o pleno conhecimento dos atos praticados durante essa etapa do 
procedimento.  
 
22.4. A data, o horário e o local da apresentação serão informados previamente aos 
licitantes participantes, por meio da plataforma eletrônica utilizada para a realização 
do certame e/ou por outro meio oficial de comunicação adotado pela Administração.  

 
No entanto, fato é que o agendamento foi realizado diretamente entre a recorrente e a 

Secretaria Municipal, sem o prévio aviso aos demais participantes e ao Setor de Licitações, conforme 
está expresso em edital no item 22.1.  Nesse sentido, é inegável que a ausência de comunicação 
prévia, por meio do sistema eletrônico ou outro canal oficial de ampla ciência, impediu que os 
interessados exercessem esse direito de acompanhamento.  

A posterior publicação do resultado da POC não supre a deficiência de publicidade da etapa 
em si, pois não permite o controle concomitante da demonstração, nem possibilita a verificação dos 
fatos, das funcionalidades apresentadas, dos testes realizados, das eventuais intercorrências e das 
razões técnicas que levaram à aprovação ou à reprovação da solução. 

Do contrário do que a recorrente alega, a circunstância de a sessão ter sido realizada em 
prédio público e em horário comercial tampouco se mostra suficiente para afastar o vício 
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identificado. A publicidade administrativa não se satisfaz com a possibilidade abstrata de presença 
física de terceiros em local público. É indispensável que os interessados recebam ciência prévia, 
objetiva e acessível da data, do horário, do local e das condições da sessão, de modo que possam 
efetivamente exercer a faculdade de acompanhá-la. 

Esse entendimento encontra respaldo direto no Acórdão nº 5800/2025-TCU-Segunda Câmara. 
Na oportunidade, o Tribunal de Contas da União assentou que, nas licitações que demandem prova 
de conceito, a demonstração deve ocorrer em sessão pública, com a devida ciência e a possibilidade 
de acompanhamento por todos os licitantes interessados, de forma a assegurar a isonomia e a 
fiscalização do procedimento. O citado acórdão reconheceu como irregular a realização de POC de 
maneira restrita, sem garantir a participação ou o acompanhamento dos demais licitantes, em afronta 
ao princípio da publicidade administrativa previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal. 
Confira-se o trecho:  

 
8. Em relação à alegação de ausência de publicidade da prova de conceito, entendo 
haver plausibilidade jurídica na alegação do representante, no sentido de não ter 
sido viabilizada a adequada participação das licitantes interessadas na realização 
da prova de conceito (POC). 
 
11. A regra é promover total acesso das informações públicas ao cidadão como 
condição necessária ao conhecimento, à participação e ao controle da 
Administração. Assim, natural que o acesso ao POC fosse liberado aos licitantes 
interessados, em conformidade com o acórdão mencionado pelo representante 
(Acórdão 1823/2017-TCU-Plenário, relator Ministro Walton Alencar Rodrigues). 
 
12. Nessa linha, o representante alega que a etapa de Prova de Conceito foi 
conduzida de forma restrita, permitindo acesso apenas à empresa [vencedora] e à 
comissão interna do Sesc/SP, sem a participação ou acompanhamento dos demais 
licitantes e indica que o edital previa unicamente a gravação das sessões virtuais e 
a elaboração de relatórios técnicos internos, metodologia que, em seu 
entendimento, seria insuficiente para assegurar a transparência exigida pelo 
certame. 
 
14. (...) Em face dessa lacuna, diante dos princípios da publicidade e da 
transparência, razoável o entendimento de que essa demonstração deva 
ocorrer em sessão pública, com a devida ciência e possibilidade de 
acompanhamento por todos os licitantes interessados, de modo a assegurar a 
isonomia e a fiscalização do procedimento. 

 
Assim, conforme entendimento do TCU, a prova de conceito não pode ser conduzida de 

forma restrita ou inacessível aos demais interessados, devendo-se garantir prévia ciência e efetiva 
possibilidade de acompanhamento. 

Ademais, não procede o argumento de que a falta de publicidade seria vício meramente 
formal, incapaz de afetar a validade do ato. A irregularidade atingiu a própria finalidade da exigência 
de transparência: garantir controle, fiscalização, paridade de informações e verificabilidade objetiva 
da etapa de demonstração técnica. Trata-se, portanto, de vício materialmente relevante, pois 
comprometeu uma garantia procedimental conferida aos demais participantes e à própria 
Administração. Nada disso impede que a Administração, no exercício do seu poder-dever de 
autotutela, reveja os próprios atos para sanear o vício identificado.  

Também não procede a alegação de que a repetição da POC representaria indevida 
penalização da Recorrente por falha imputável à Administração. A decisão recorrida não atribuiu 
qualquer conduta irregular à licitante vencedora, não aplicou sanção, não promoveu sua 
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desclassificação e não afastou a sua proposta por razão imputável à empresa. Apenas tornou sem 
efeito a avaliação técnica realizada sob procedimento que não observou as condições necessárias de 
publicidade e transparência, determinando a repetição da etapa com preservação da participação da 
Recorrente. 

A nova realização da POC, portanto, não constitui penalidade, mas providência corretiva e 
proporcional para sanar vício procedimental relevante, sem necessidade de anulação integral do 
certame. Trata-se da medida que melhor concilia os princípios da legalidade, publicidade, 
transparência, isonomia, competitividade, eficiência, economicidade e segurança jurídica. 

Inclusive, o edital é expresso ao prever que “a LICITANTE deverá assumir os custos 

envolvidos com a elaboração de sua proposta para a participação no processo licitatório, inclusive 

para realização da avaliação da amostra, sem nenhum direito a indenização mesmo que venha a ser 

desclassificada do certame.” Portanto, os custos decorrentes da repetição de uma etapa específica, 
são justificáveis diante da necessidade de preservar a legitimidade do procedimento, prevenir futuras 
impugnações e assegurar que a decisão administrativa se fundamente em etapa técnica passível de 
fiscalização, sob pena, inclusive, de anulação da licitação.  

Quanto à alegação de preclusão da licitante que formulou o questionamento, ainda que a 
empresa questionante esteja desclassifica, esse fato não elimina o dever da Administração de corrigir 
ato que não assegurou a prévia ciência e a possibilidade de acompanhamento dos interessados.  

Por fim, esclarece-se que a ausência de previsão editalícia expressa sobre gravação 
audiovisual da POC não impede que a Administração adote tal medida como mecanismo 
complementar de transparência, rastreabilidade, controle e preservação da prova administrativa. Não 
se trata de criação de requisito novo para a licitante, nem de modificação dos critérios de avaliação, 
mas de providência operacional destinada a documentar a sessão e permitir futura auditoria 
administrativa, controle interno, controle externo e acesso aos elementos essenciais pelos 
interessados. 
 

IV – CONCLUSÃO 

 
Diante do exposto, CONHEÇO do recurso interposto por CS2 CONSULTORIA LTDA e, 

no mérito, DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, exclusivamente para acolher o pedido 
subsidiário formulado pela Recorrente quanto à definição de data, horário e local para a realização de 
nova Prova de Conceito, ficando agendada para o dia 28/09/2026, às 08h, a ser realizada 
presencialmente nas dependências da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e da Causa 
Animal, localizada à Rua das Maritacas, nº 74, Porto Seguro/BA, mantendo-se, no mais, a 
decisão que tornou sem efeito a Prova de Conceito anteriormente realizada. 

Em consequência, determino: 

1. À Secretaria Municipal de Meio Ambiente e da Causa Animal, em articulação com a 
equipe técnica responsável, que proceda à realização da nova Prova de Conceito na data, 
horário e local acima estabelecidos; 

2. Que, a POC ocorrendo presencialmente, seja providenciada a gravação audiovisual 
integral da sessão, desde sua abertura até o encerramento, com identificação da data, do 
horário, dos participantes, da comissão técnica e das funcionalidades demonstradas, devendo 
o arquivo ser juntado aos autos do processo administrativo e disponibilizado aos interessados 
mediante solicitação, observadas eventuais limitações legais relacionadas à proteção de dados 
pessoais; 
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3. Que a Comissão elabore, por escrito, ata circunstanciada da nova Prova de Conceito, 
com a indicação dos presentes, a descrição das funcionalidades testadas, os critérios 
aplicados, as ocorrências relevantes, as respostas e esclarecimentos prestados pela licitante e a 
conclusão técnica fundamentada quanto ao atendimento, ou não, das exigências editalícias. 

Após a realização da nova POC e a emissão do respectivo relatório técnico, o resultado será 
divulgado no sistema Licitanet, com a adoção das providências subsequentes cabíveis, inclusive 
quanto à continuidade do julgamento, conforme a fase procedimental.  

 

Porto Seguro/BA, 25 de setembro de 2026. 
 

 
 

Gabriela Valverde Bastos  
Pregoeira 

Decreto nº16.953/2026 
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